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raízes.5 A retirada de vegetação ao 
longo dos cursos de rio, bem como 
a da mata em área alagada e o res-
tante do mosaico de vegetação na-
tiva da bacia, aumenta em cerca de 
100 vezes o custo de tratamento da 
água para o abastecimento público, 
além de alterar ciclos de precipita-
ção e prejudicar a recarga de aquí-
feros.6 Assim, ressalta-se que toda 
atividade desenvolvida ao longo de 
uma bacia hidrográfica impacta na 
qualidade da água do material.7

Diversas mudanças no uso e 
ocupação do solo de bacias hidro-
gráficas rurais vêm ocorrendo em 
função da expansão agropecuá-
ria, com avanço constante do des-
matamento e cultivo sistemático 
monocultural ou silvicultural, oca-
sionando a redução e fragmenta-
ção de habitats. Tais mudanças in-
fringem aos ecossistemas naturais, 
suas interações e resiliência, com a 
perda de biodiversidade e funções 
ecossistêmicas, impactando direta-
mente na conservação dos recur-
sos hídricos. Por sua vez, ecossiste-
mas simplificados, como é o caso 
das monoculturas e silvicultura, 
possibilitam pequenas redes de in-
terações apresentando biodiversi-
dade reduzida. A própria dinâmica 
da agricultura convencional me-

5 A relação da vegetação ripária com a qualida-
de dos recursos hídricos: um estudo aplicado na 
Bacia do ribeirão Anhumas no município de Anhu-
mas – SP. Rodrigues, Costa e Boin. 2015. Acesse aqui.

6 Desmatamento eleva em 100 vezes o custo do 
tratamento da água. Karina Toledo. 2014. Acesse aqui.

7 Texto sobre Manancias, do Ministério do 
Meio Ambiente. 2018. Acesse aqui.

canicista não permite que os agro-
ecossistemas tornem-se habitats 
para a biodiversidade, uma vez que 
tais agroecossistemas não são con-
tínuos, mas sim itinerantes, consis-
tindo em roçar-plantar-abandonar, 
para realizar novo cultivo após de 
8 a 20 anos,8 período caracterizado 
por solo exposto. Nesse sentido, co-
loca-se o desafio de como compa-
tibilizar a evidente necessidade de 
restauração ecológica com as de-
mandas pelos chamados recursos 
ambientais oriundas do sistema 
econômico vigente.9

As áreas de manancial devem 
ser submetidas a uma atenção es-
pecial, contemplando aspectos le-
gais e gerenciais. Ainda de acordo 
com o MMA, as principais pressões 
sobre os mananciais são associa-
das à ocupação não planejada do 
solo, além da remoção de cobertu-
ra vegetal, falta de infraestrutura de 
saneamento básico, superexplora-
ção dos recursos hídricos e ativida-
des que causam assoreamento dos 
cursos de água, como a mineração 5. 

A aplicação de leis voltadas 
para a preservação e conservação 
de áreas de manancial pode garan-
tir a qualidade da água para abaste-
cimento público, por meio da pro-
teção da vegetação no entorno dos 
corpos hídricos, favorecendo a per-
manência da biodiversidade local 

8 Manejo Ecológico do Solo: agricultura em re-
giões tropicais. Ana Primavesi. 2002. Livro. Aces-
se prévia aqui.

9 Abordagem sistêmica para restauração da 
paisagem. Regina, D. Tres. 2013. Acesse aqui.

1. Contextualização12

A bacia hidrográfica é uma 
unidade de planejamen-
to territorial que abrange a 

área geográfica que drena as águas 
provindas de suas nascentes para 
um determinado curso d’água prin-
cipal, por meio de seus afluentes. A 
qualidade da água deste manancial 
depende dos usos e atividades de-
senvolvidas na área do seu entorno 
e o seu manejo integrado objetiva 
à recuperação ambiental da unida-
de, visando o equilíbrio dos ecossis-
temas ali presentes.3, 4

Sendo os mananciais reser-
vas hídricas para o abastecimento 
público, tanto de águas superficiais 
quanto subterrâneas, a vegetação 
nativa exerce forte influência em 
sua manutenção, uma vez que as 
pressões sobre a água derivam não 
somente da contaminação e cap-
tação excessiva, mas também de 
processos erosivos, transporte e se-
dimentação, fatores que são contro-
lados pela vegetação ripária e suas 

1 Colaboradoras externas, são gestoras e analis-
tas ambientais pela UFSCar (amandamaltez95@
gmail.com; protti.ariana@gmail.com; mayara.hru-
ggiero@gmail.com).

2 Professor do Departamento de Ciências Am-
bientais (DCAm), da UFSCar.

3 Mapeamentos geoambientais, em escala 
1:50.000, aplicados em análises de planejamento 
territorial de manancial periurbano: bacia Ribei-
rão do Feijão. Carlos W. Costa. 2018. Acesse aqui.

4 Análise das variáveis ambientais causadas 
pelas mudanças dos usos e cobertura da terra no 
município de São Carlos, São Paulo, Brasil. Diego P. 
Trevisan. 2015. Acesse aqui.

Afluentes são 
rios e cursos 
d’água menores 
que desaguam 
em corpos hí-
dricos maiores.

Captação ex-
cessiva é quan-
do há muita ex-
tração de água 
de um corpo hí-
drico, em velo-
cidade superior 
à sua capacida-
de de recompo-
sição. Esta cap-
tação pode ser 
para usos do-
mésticos, des-
sedentação de 
animais e até 
mesmo para a 
irrigação, sen-
do este o uso 
que provoca 
maiores dese-
quilíbrios no 
ecossistema, 
devido às gran-
des quantida-
des retiradas.

Vegetação ri-
pária é aquela 
vegetação que 
cresce e se de-
senvolve ao re-
dor dos rios e 
lagos, incluindo 
vários subtipos, 
como a mata 
ciliar, a mata ri-
pária, a mata de 
galeria, a mata 
paludosa, den-
tre outras.

https://amigosdanatureza.org.br/publicacoes/index.php/forum_ambiental/article/view/1193
https://agencia.fapesp.br/desmatamento-eleva-em-100-vezes-o-custo-do-tratamento-da-agua/19036/
http://www.mma.gov.br/cidades-sustentaveis/aguas-urbanas/mananciais
https://books.google.com.br/books?hl=pt-BR&lr=&id=DHo2zLdESkEC&oi=fnd&pg=PA1&dq=Manejo+Ecol%C3%B3gico+do+Solo:+agricultura+em+regi%C3%B5es+tropicais&ots=-OauD5i-qg&sig=xlyhXYYNohuvSczCxTmDhHuY6ck&redir_esc=y#v=onepage&q=Manejo%20Ecol%C3%B3gico%20do%20Solo%3A%20agricultura%20em%20regi%C3%B5es%20tropicais&f=false
https://books.google.com.br/books?hl=pt-BR&lr=&id=DHo2zLdESkEC&oi=fnd&pg=PA1&dq=Manejo+Ecol%C3%B3gico+do+Solo:+agricultura+em+regi%C3%B5es+tropicais&ots=-OauD5i-qg&sig=xlyhXYYNohuvSczCxTmDhHuY6ck&redir_esc=y#v=onepage&q=Manejo%20Ecol%C3%B3gico%20do%20Solo%3A%20agricultura%20em%20regi%C3%B5es%20tropicais&f=false
https://repositorio.ufsc.br/handle/123456789/103283
https://repositorio.ufscar.br/handle/ufscar/9550
https://repositorio.ufscar.br/handle/ufscar/7136
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e a manutenção dos serviços ecos-
sistêmicos. Nesse sentido, alguns 
mecanismos legais mostram-se de 
grande importância, uma vez que 
delimitam faixas ao redor dos ma-
nanciais e cursos d’água, onde o uso 
e ocupação deve ocorrer de manei-
ra controlada. Além das Áreas de 
Preservação Permanente (APP) ins-
tituídas em âmbito federal pelo Có-
digo Florestal, também existem as 
legislações estaduais e municipais 
que podem tornar ainda mais pro-
tetivo este ambiente. 

As Áreas de Proteção e Recu-
peração dos Mananciais (APREM) fo-
ram criadas a partir da Lei Municipal 
13.944 de 2006,10 assinada pela Câ-
mara Municipal de São Carlos, sendo 
áreas de relevante interesse ambien-
tal municipal e tendo por objetivo 
a conservação e abastecimento de 
água com qualidade. Ainda segun-
do a Lei, as áreas contempladas pe-
las APREM, são a Bacia Hidrográfica 
do Córrego Monjolinho a montante 
da Estação de captação de água do 
Espraiado, e Bacia Hidrográfica do 
Ribeirão Feijão, dentro do município 
de São Carlos, a montante da Esta-
ção de captação de água para abas-
tecimento público. Ressalta-se que, 
de acordo com artigo 3o (da Lei da 
APREM de São Carlos), algumas ati-
vidades necessitam de licenciamen-
to ambiental para sua realização nos 
limites das APREM. A Administração 
Pública é corresponsável pelo pla-
nejamento e gestão das APREM de 
São Carlos, sendo o CONDEMA (Con-
selho Municipal de Defesa do Meio 
Ambiente) o órgão colegiado de ca-
ráter consultivo e deliberativo.

Assim sendo, este estudo 
apresenta uma análise do uso e 
ocupação do solo da bacia do Ribei-
rão Feijão em São Carlos, sendo este 
um manancial periurbano classifi-
cado como uma Área de Proteção 
e Recuperação dos Mananciais do 
Município (APREM). 

2. Área de estudo

A área total da bacia do Ribei-
rão Feijão é de 243,16km² ¹, possuindo 
no perímetro de São Carlos uma área 

10 Lei no 13.944, de 12 de dezembro de 2006. Dis-
põe sobre a criação das áreas de proteção e re-
cuperação dos mananciais do município de São 
Carlos-SP. 2006. Acesse aqui.

de 127,94km². A sub-bacia hidrográfi-
ca do Ribeirão Feijão abriga manan-
ciais com reservas hídricas para abas-
tecimento público do município, e é a 
principal fonte de água superficial da 
cidade de São Carlos, com a captação 
localizada  na foz do Ribeirão do Fei-
jão, sendo responsável por cerca de 
70% da água para abastecimento do 
município,11 além de apresentar zo-
nas de recarga do Aquífero Guara-
ni, relacionadas aos Arenitos da For-
mação Botucatu. O Ribeirão Feijão é 
afluente do Rio Jacaré-Guaçú ¹.

No que diz respeito aos aspec-
tos do clima, São Carlos é caracteri-
zado pelo clima tropical com verão 
úmido e inverno seco (COSTA, 2018). 
No presente momento, a vegetação 
nativa na área de estudo apresen-
ta como principais fitofisionomias a 
floresta semidecídua e a de galeria, 
seguidas por cerrado, apresentando 
também áreas de recuperação e re-
generação em espaços antes ocupa-
dos pela agropecuária (COSTA, 2018).

Atualmente, esta área está le-
galmente protegida por diretrizes 
no Plano Diretor do município e 
pela lei municipal das APREM. Nos 
limites da APREM/SC, estão com-
preendidas as Sub-áreas de Preser-
vação, SAPRE 1 que é definida como 
área de preservação permanente, 
em conformidade com a legislação 
federal, estadual e municipal, de 
acordo com a lei da APREM, e SA-

11 Lei municipal no 18.056, de 19 de dezembro de 
2016. Institui o Plano Diretor do município de São 
Carlos-SP. 2016. Acesse aqui.

PRE 2 estabelecida como uma fai-
xa de cinquenta metros à partir da 
SAPRE 1, importante tanto para pre-
servação e conservação, como na 
mudança de Áreas de Preservação 
para Áreas de Ocupação Dirigida 8.

A Figura 1 acima ilustra a loca-
lização da bacia do Ribeirão Feijão 
abrangendo São Carlos e os municí-
pios vizinhos (Itirapina e Analândia).

A hidrografia que compõe a 
sub-bacia hidrográfica Ribeirão Fei-
jão é formada pelos afluentes: Cór-
rego Santa Maria, Córrego São José, 
Córrego do Conde, Córrego do Jaca-
ré, Córrego do Monjolinho e Córrego 
do Pinhal. Assim, a hidrografia do Ri-
beirão Feijão é composta por cursos 
d’água que vão de primeira à quinta 
ordem, segundo a classificação hie-
rárquica de Arthur Strahler,12 estando 
as diferentes ordens ilustradas por 
cores em diferentes tons no mapa. 
Destaca-se a grande quantidade de 
afluentes e de nascentes, fator que 
deve ser considerado no planeja-
mento ambiental e gestão da área, a 
fim de se evitar contaminações e de-
gradações pontuais que podem ge-
rar impacto na bacia como um todo. 

A Figura 2 abaixo apresenta 
a hidrografia da sub-bacia do Ribei-
rão Feijão (dentro do perímetro de 
São Carlos) e a classificação hierár-
quica dos cursos d’água.

Para a elaboração do presen-
te trabalho foram utilizadas metodo-
logias de pesquisa bibliográfica em 

12 Hypsometric (area-altitude) analysis of erosio-
nal topography. Arthur N. Strahler. 1952. Acesse aqui.

Fig. 1: Localização Geral da Bacia do Ribeirão Feijão.

Montante é o 
começo do cur-
so d’água, e a 
foz é o seu fim. 
O curso d’água 
corre de mon-
tante para ju-
sante, ou seja, 
a montante é o 
início do corpo 
hídrico, próxi-
mo à sua nas-
cente.

Aquíferos são 
rochas porosas 
e permeáveis, 
sendo uma for-
mação ou um 
grupo de for-
mações geoló-
gicas (comple-
xos processos 
da terra), que 
podem arma-
zenar águas 
subterrâneas 
e são capazes 
tanto de retê-
-la, quanto de 
cedê-la, sendo 
esta água de 
imensa quali-
dade, no entan-
to de lenta dis-
ponibilidade, 
devendo o seu 
uso ser racio-
nal. O Aquífero 
Guarani possui 
uma área maior 
que 1 milhão 
de quilômetros 
quadrados e a 
quantidade de 
água é equiva-
lente a 45 mil 
quilômetros, é 
imenso, ocu-
pando partes 
dos territórios 
do Uruguai, Ar-
gentina, Para-
guai e, princi-
palmente, do 
Brasil.

A areia da praia 
transforma-se, 
lentamente, em 
uma rocha se-
dimentar cha-
mada arenito. 
O arenito é uma 
rocha compos-
ta por sedimen-
tos, ou seja, se-
dimentar, que 
resulta da com-
pactação e liti-
ficação de um 
material granu-
lar da dimen-
são das areias.

A Formação 
Botucatu é re-
sultado de uma 
grande deser-
tificação, que 
aconteceu há 
cerca de 200 
milhões de 
anos, quando 
ainda havia o 
grande con-
tinente Gon-
dwana. Este fe-
nômeno deu 
origem ao de-
serto Botucatu, 
semelhante ao 
deserto do Sa-
ara e com área 
superior a um 
milhão de km²

Nascente é um 
ponto ou re-
gião de aflora-
mento de água, 
pela qual origi-
na-se um cur-
so d’água, seja 
este um rio ou 
um lago. Po-
dem ser pon-
tuais (apenas 
um ponto) ou 
difusas (vários 
pontos próxi-
mos). Também 
são conhecidas 
como minas 
d’água.

https://leismunicipais.com.br/SP/SAO.CARLOS/LEI-13944-2006-SAO-CARLOS-SP.pdf
https://www.saocarlosoficial.com.br/diariooficial/001/DO_28122016_HNGB66.pdf
https://pubs.geoscienceworld.org/gsa/gsabulletin/article-abstract/63/11/1117/4477/HYPSOMETRIC-AREA-ALTITUDE-ANALYSIS-OF-EROSIONAL?redirectedFrom=fulltext
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artigos científicos e legislação, bem 
como a elaboração de mapas por 
meio do processamento de informa-
ções georreferenciadas, além da aná-
lise de conformidade legal, por meio 
da comparação entre o uso real do 
solo e as exigências legais previstas.

3. Metodologia da Pesquisa

Para a contextualização da 
área, no que diz respeito aos aspec-
tos legais, foi realizado o levanta-
mento bibliográfico de planos, nor-
mas e leis que direcionam especial 
atenção à área da sub-bacia do Ri-
beirão Feijão em São Carlos. Deste 
modo, os principais documentos 
encontrados no âmbito municipal 
foram o Plano Diretor do municí-
pio9 e a Lei no 13.944/2006,8 que dis-
põe sobre as Áreas de Proteção e 
Recuperação dos Mananciais.

Após o levantamento das nor-
mas que dizem respeito ao gerencia-
mento da área de estudo, realizou-
-se a comparação visual, com base 
nos mapas gerados, da conformi-
dade entre os usos feitos no ano de 
2018 e diretrizes estabelecidas pela 
legislação, especialmente no que 
diz respeito ao resguardo de APPs e 
Reservas Legais, bem como das SA-
PRES II, sendo estas, áreas de con-
servação que devem ser resguarda-
das segundo a lei das APREM.

4. Elaboração de Mapas

Para a análise dos dados e ob-
tenção do diagnóstico necessário 
para as discussões, o presente tra-

balho fez uso de dados obtidos por 
satélites, juntamente com a utili-
zação de Sistemas de Informação 
Geográfica (SIG), essencial para o 
processamento das informações 
e eficaz comparação, análise e po-
tencial monitoramento dos fenô-
menos.13 O mapa foi gerado com o 
software ArcGIS 10.5, sendo o uso e 
ocupação da área mapeado para o 
ano de 2018, de forma a verificar as 
categorias de uso do solo e realizar 
a comparação com a legislação per-
tinente. 

Para a elaboração do mapa da 
APREM foram utilizados dados obti-
dos pelo DataGeo, bem como do Pla-
no Diretor municipal de São Carlos.

Para a compreensão da área 
pela ótica da análise visual, foram 
elaborados os mapas descritos na 
Tabela 1 a seguir.

5. Uso e Ocupação do Solo

A Figura 3 representa o uso e 

13 Análise temporal do uso e ocupação do solo 
na microbacia do Ribeirão do Feijão, município 
de São Carlos - SP, entre os anos de 2005 e 2011. Ja-
naína F. Guildoni, Leonardo B. Pedroso e Marcus 
V. N. Araújo. 2013. Acesse aqui.

ocupação na área da sub-bacia hi-
drográfica Ribeirão Feijão no muni-
cípio de São Carlos, para o ano de 
2018. Percebe-se visualmente a pre-
dominância de pastagem na área 
(28,4%), representada pela cor ama-
rela, seguido da agricultura (20,7%), 
representada pela cor roxa. Pode-se 
considerar que o solo exposto é ca-
racterístico da dinâmica da produ-
ção agrícola e aparece em momen-
tos de colheita e descanso do solo. 

A cobertura vegetal por áre-
as florestais representa uma área 
de 35,7km², o que equivale a 28% da 
área total, além da área de cerrado 
que corresponde a 4,9% da área. Po-
de-se associar que a presença desta 
cobertura florestal esteja relaciona-
da às legislações que foram imple-
mentadas com a lei das APREM que 
institui a obrigação da manutenção 
das SAPRE I e II a partir do ano de 
2006, além da reformulação do Có-
digo Florestal em 2012, que institui a 
ferramenta CAR (Cadastro Ambien-
tal Rural) como meio de melhor fis-
calização do cumprimento de APPs 
e Reservas Legais em propriedades 
rurais, criando uma realidade na 
conservação de florestas.

Sabe-se que a reformulação 
do Código Florestal, em 2012, trou-
xe uma série de mudanças à gestão 
das áreas florestais, como a possibi-
lidade de implementação de áreas 
consolidadas, isto é, a continuida-
de de determinadas atividades ir-
regulares em Área de Preservação 
Permanente (APP), desde que estas 
estivessem ocorrendo até o ano de 
2008.14

É visível que as áreas de pasta-
gem são predominantes na sub-ba-
cia, demonstrando claramente a au-
sência de manejo e conservação da 

14 Lei no 12.651, de 25 de maio de 2012. Dispõe so-
bre a proteção da vegetação nativa no Brasil. 2012. 
Acesse aqui.

Fig. 2: Hidrografia da sub-bacia do Ribeirão Feijão.

Tabela 1. Descrição dos mapas elaborados.

Autor Variável Escala Análise

COSTA, C.W. 
(2017)

Localização da 
Área de Estudo

1:50.000
Espacialização da Bacia Ribeirão do Fei-
jão, para demonstração do recorte da 
área de estudo.

TREVISAN,D.P. 
(2015)

Hidrografia 1:50.000

Distribuição das nascentes e corpos hí-
dricos da sub-bacia hidrográfica, para 
determinação das Áreas de Preserva-
ção e Recuperação de Mananciais, pro-
tegidas por lei.

PROTTI, A.F. 
(2018)

Uso e ocupação 
do solo em 2018

1:50.000
Categorias de uso do solo na sub-bacia 
do Ribeirão Feijão.

http://marte2.sid.inpe.br/attachment.cgi/dpi.inpe.br/marte2/2013/05.29.01.00.45/doc/p1549.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12651.htm
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área, que poderia ter sido protegi-
da para regeneração florestal. Tam-
bém há presenças de construções 
urbanas na área, representando sé-
rias ameaças à vegetação nativa, 
por meio da contaminação e per-
turbação potencialmente causada 
na biota local, afetando diretamen-
te na permanência de organismos 
que poderiam compor a biodiversi-
dade e auxiliar na preservação dos 
corpos hídricos, por meio da estabi-
lização das matas ciliares.

A Figura 5 mostra o uso do 
solo especialmente dentro do pe-
rímetro das SAPRES I e II, demons-
trando alta presença de atividades 
agropecuárias indevidas.

6. Considerações finais

Percebe-se que mesmo a le-
gislação mais geral, isto é, o Código 
Florestal, não é integralmente cum-
prido dentro da área de estudo, difi-
cultando ainda mais o cumprimen-
to de legislações específicas como a 
da APREM.

Considera-se que o Plano Di-
retor traz diretrizes importantes 
para a proteção e recuperação dos 
recursos hídricos na área de ma-
nancial, e tais diretrizes indicam a 
necessidade de ser realizada a ade-
quação das áreas de APP e APREM, 
como forma de manutenção e ga-
rantia da qualidade e quantidade 
de água disponível para abasteci-
mento público.

A simples existência de le-
gislações que teoricamente disci-
plinam a ocupação de áreas am-
bientalmente importantes, não 
garantem que, na prática, tais ações 
sejam feitas, assim, é preciso um 
forte esforço de fiscalização tan-
to referente ao cumprimento da le-
gislação pelos proprietários rurais, 
quanto ao papel dos órgãos am-
bientais que compõem o SISNA-
MA (Sistema Nacional do Meio Am-
biente).

É de fundamental importân-
cia que os órgãos sejam autôno-
mos e que as pessoas que assu-
mem cargos nos mesmos possuam 
atitudes idôneas, isentas de corrup-
ções e relações de interesses, para 
que o cumprimento da legislação 
seja feito de forma justa, contínua e 
efetiva. ■ 

Fig. 3: Uso e ocupação do solo da área da sub-bacia hidrográfica Ribeirão Feijão em São 

Carlos no ano de 2018.

Fig. 4: Porcentagem de cada tipo de uso no ano de 2018.

Fig. 5: Porcentagem de cada tipo de uso dentro das SAPRES I e II para o ano de 2018.

Legendas dos gráficos
AC - Águas Continentais CI - Complexo Industrial PA - Pastagem
AF - Áreas Florestais CIT - Citricultura SE - Solo Exposto
AU - Áreas Urbanizadas M - Mineração SI - Silvicultura
CA - Cana-de-açúcar OC - Outras Culturas R - Rodovia
CE - Cerrado



O conteúdo das matérias desta revista não reflete necessa-
riamente o posicionamento da UFSCar enquanto instituição, 
da ProEx ou do coordenador do projeto de extensão, sendo 
de responsabilidade da equipe que o elaborou e o revisou. O 
grupo está sempre aberto ao diálogo. Críticas, sugestões e 
questionamentos serão apreciados.
Curta nossa página na Instagram: @revistaguiaufscar

https://www.instagram.com/revistaguiaufscar/

	Lobeira: flor, fruto 
	e resistência
	Sumário
	UFSCar
	Era uma vez uma 
	Trilha no Cerrado 
	onde fica a UFSCar
	Sucessão na reitoria 
	da UFSCar
	enfim, a nova gestão

	Perfil
	UFSCar – a notável 
	extensionista
	CURSOS DA ÁREA AMBIENTAL NA UFSCar
	Tem interesse em estudar algo sobre meio ambiente? 
	Conheça melhor quais cursos de graduação e 
	pós-graduação são ofertados pela universidade

	Viver o meio 
	ambiente para 
	conviver
	Por que as atribuições das secretarias dos Programas de Pós-Graduação devem constar nos Regimentos?
	Meio Ambiente e meio ambiente do Trabalho enquanto questões humanitárias
	Ecossocialismo e 
	progresso industrial
	uma proposta revolucionária

	Ambiente, 
	Sociedade e Desenvolvimento
	A guerra das vacinas
	“Melhor prevenir do que remediar”
	o desenvolvimento e a importância das vacinas

	Que bicho é esse?
	Resíduos Sólidos, 
	Consumo e a Pandemia
	caminhos e reflexões

	O reaparecimento das doenças erradicadas
	Água e seres humanos
	relações simbólicas e culturais visando à conservação

	Zoológicos e parques ecológicos
	iniciativas de preservação e educação ambiental

	gestão e 
	análise 
	ambiental
	Corredores ecológicos, alternativa para sobrevivência da biodiversidade
	Licenciamento ambiental 
	no Brasil
	definições e desafios

	Para onde vai o resíduo 
	que você gera?
	Pagamento por Serviços Ambientais
	um instrumento de incentivo à Gestão Ambiental

	A LEI DA APREM EM 
	SÃO CARLOS-SP
	análise de sua efetividade na 
	bacia do ribeirão feijão

	revista_guia_numero_02_pag_02.pdf
	Lobeira: flor, fruto 
	e resistência
	Sumário
	UFSCar
	Era uma vez uma 
	Trilha no Cerrado 
	onde fica a UFSCar
	Sucessão na reitoria 
	da UFSCar
	enfim, a nova gestão

	Perfil
	UFSCar – a notável 
	extensionista
	CURSOS DA ÁREA AMBIENTAL NA UFSCar
	Tem interesse em estudar algo sobre meio ambiente? 
	Conheça melhor quais cursos de graduação e 
	pós-graduação são ofertados pela universidade

	Viver o meio 
	ambiente para 
	conviver
	Por que as atribuições das secretarias dos Programas de Pós-Graduação devem constar nos Regimentos?
	Meio Ambiente e meio ambiente do Trabalho enquanto questões humanitárias
	Ecossocialismo e 
	progresso industrial
	uma proposta revolucionária

	Ambiente, 
	Sociedade e Desenvolvimento
	A guerra das vacinas
	“Melhor prevenir do que remediar”
	o desenvolvimento e a importância das vacinas

	Que bicho é esse?
	Resíduos Sólidos, 
	Consumo e a Pandemia
	caminhos e reflexões

	O reaparecimento das doenças erradicadas
	Água e seres humanos
	relações simbólicas e culturais visando à conservação

	Zoológicos e parques ecológicos
	iniciativas de preservação e educação ambiental

	gestão e 
	análise 
	ambiental
	Corredores ecológicos, alternativa para sobrevivência da biodiversidade
	Licenciamento ambiental 
	no Brasil
	definições e desafios

	Para onde vai o resíduo 
	que você gera?
	Pagamento por Serviços Ambientais
	um instrumento de incentivo à Gestão Ambiental

	A LEI DA APREM EM 
	SÃO CARLOS-SP
	análise de sua efetividade na 
	bacia do ribeirão feijão



